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               ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

               SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo, a licitação para credenciamento de interessados no fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS no atendimento da ALIMENTAÇÃO ESCOLAR para os Alunos da Rede Municipal de Ensino FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ ESCOLA, conforme tabela descritiva com quantidade ESTIMADA e especificação dos itens no anexo I, para o atendimento do ano de 2021.

2- JUSTIFICATIVA

Atender aos Alunos da Rede Municipal de Ensino FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ-ESCOLA com a Alimentação Escolar, conforme Cardápio pré-estabelecido por Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, para o ano letivo de 2021.

Considerando que a Secretaria Municipal de Educação atende um total aproximado de 5.248 alunos nas escolas de Ensino Fundamental, Ensino Infantil Creche e Pré-Escola;

Considerando que temos 27 escolas nas modalidades de Ensino Fundamental, Educação Infantil Creche e Educação Infantil Pré- Escola;
Considerando que a aquisição dos gêneros alimentícios faz-se necessário uma vez que atende às necessidades nutricionais dos alunos da rede municipal;

Considerando que a disponibilização da Alimentação Escolar é imprescindível para o bom desempenho dos alunos durante o período letivo, já que uma boa alimentação é um requisito importante para o melhoramento do intelecto e desenvolvimento das capacidades cognitivas;

A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do município, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

Nesse diapasão, ressalta se que a Constituição Federal, estabeleceu o dever do Estado, quanto à garantia do fornecimento da alimentação escolar, a luz do artigo 208, Inciso VII, assim como a Lei 8069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente em Inciso VII do artigo 54. Com efeito, a alimentação é primordial no combate a repetência escolar, pois, as crianças com problemas de alimentação têm afetada a capacidade de aprendizagem.

3- OBJETIVO

Tem como objetivo o atendimento da Alimentação Escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ ESCOLA, no ano letivo de 2021.

4- HORÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS GÊNEROS

    ALIMENTÍCIOS:

4.1- A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser à terça-feira às 7: 00, na cozinha industrial da sede e cozinha industrial de Braço do Rio. As frutas e bebida láctea deverão ser entregue diretamente nas Escolas ao Responsável pela Alimentação Escolar da Escola, conforme discriminação na ORDEM DE FORNECIMENTO.

4.2- A entrega dos PRODUTOS PERECÍVEIS será QUINSENAL E OS CEREAIS MENSAL. DIA DA ENTREGA TERÇA-FEIRA, ÀS 07:00.

5- LOCAIS E ENDEREÇOS PARA ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS:

	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	01
	EMEF “Água Preta”


	Córrego Água Preta – Zona Rural - Conceição da Barra – ES.

	02
	CEMEI “Aluizio Feu Smiderle”
	Av. Felismino Francisco Maurício, 422, Centro – Distrito  Braço do Rio – Conc. da Barra -ES.

	03
	EMEF “Astrogildo Carneiro Setúbal”
	Rua Castanheiras, s/nº - Santo Amaro – Conc. Da Barra – ES.

	04
	EMEF “Benônio Falcão de Gouvêa”
	Rua Evandro Rodrigues Barcelos, s/nº Vila de Itaúnas – Conceição da Barra - ES.

	05
	EMEF “Dr. Mário Vello Silvares"
	Rua CEL. Vindilino Matos Lima, 421, Centro – Conc. da Barra

	06
	EMEF “Gentil Lopes da Cunha”
	Rod. Br. 101, Km 37, Sayonara – Conc. Da Barra – ES.

	07
	EMEF “João Bastos Bernardo Vieira”
	Rua Manoel Duarte da Cunha – Centro – Conc. Da Barra – ES.

	08
	EMEF “Maria Carelli Lomonte”
	Rua Projetada, s/n º- Vila Operária – Cobraice-Conceição da Barra - ES.

	09
	 COZINHA INDUSTRIAL BRAÇO DO RIO
	Rua Antônia Simões de Almeida, s/nº- Centro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	10
	EMEF “Moacyr Martins Pestana”


	Estrada de Meleiras, s/n º–Zona Rural– Conc. da Barra - ES.

	11
	EMEF “Profª. Deolinda Lage”
	Av. Humberto Donato, s/nº – Bº Santana –Conceição da Barra- ES.

	12
	EMEF Barreiras


	Estrada de Meleiras, s/nº Porto de Barreiras – Conceição da Barra – ES.

	13
	EMEF Córrego Danta


	BR 101- km 37 – Sayonara – Conceição da Barra –ES.

	14
	EMEF Córrego Palmeiras


	Córrego das Palmeiras – Distrito Braço do Rio – Conceição da Barra – ES.

	15
	EMEF João Ferreira Araújo


	Rua Adolpho Serra, s/nº - Bairro Pinheiro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	16
	EMEF Linhares


	Estrada de Itaúnas – Comunidade Quilombola “Linharinho”- Conceição da Barra  – ES.

	17
	EMEF Mário Florentino
	BR 101- Córrego São Domingos - Conceição da Barra – ES.

	18
	COZINHA INDUSTRIAL SEDE


	Rua Cel. Vindilino Matos Lima, s/nº - Centro – Conc. da Barra - ES.


6- METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS GÊNEROS 

     ALIMENTÍCIOS ENTREGUES:
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6.1- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS com qualidade inferior a “REGULAR” ficam sujeitos à aplicação de penalidades previstas neste Termo de Referência.

6.2- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS adquiridos, deverão ser Fiscalizados pelos membros do CAE – CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

7- DO RECEBIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

7.1- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS serão recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes na proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 05(cinco) dias úteis do recebimento provisório;

7.2- Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.3- Se a qualidade ou características dos produtos ALIMENTÍCIOS entregues não corresponderem às especificações exigidas no Termo de Referência e na proposta, as aplicações deverão ser refeitas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

8 – DAS OBRIGAÇÕES

8.1 – DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1- Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa entregar os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS de acordo com as determinações do contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

8.1.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.3- Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo recusar os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

8.1.4- Notificar a CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas às sanções legais e contratuais previstas;

8.1.5- Pagar à CONTRATADA o valor resultante do firmado no contrato; 

8.1.6- Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7- Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.

8.2 – DA CONTRATADA

Constituem obrigações da Contratada:

8.2.1- Entregar os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS no prazo estipulado, conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2.2- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no termo de Referência, os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da Secretaria Municipal de Educação.

8.2.3- Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União, estados, municípios ou a terceiros;

8.2.4- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.2.5- Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

8.2.6- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.2.7- Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.

8.2.8- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.9- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.2.10- Orientar seus empregados quanto às normas e procedimentos a serem adotados durante o exercício de suas funções, bem como a fornecer os equipamentos de proteção individual necessários às atividades desenvolvidas, caso necessário;

8.2.11- Não permitir que seus empregados e/ou subcontratados designados para a execução dos serviços ora contratados desempenhem atividades diversas daquelas acordadas no presente instrumento.

8.2.12 - A entregar todos os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta;

8.2.13- Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento, inclusive fretes desde a origem até sua entrega no local de destino;

8.2.14 - Manter os dados cadastrais atualizados junto ao CONTRATANTE.

09- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1 – A vigência do contrato será durante o ano letivo 2021.

10- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

        DO CONTRATO

10.1 – A titular responsável pela fiscalização do Contrato será a servidora Sr.ª Ane Margareth Carilo Povoas, Matrícula n° 11241 e será sua suplente a servidora Sr.ª Paumina Saith Castro, matrícula n° 257, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente nomeadas, que irá fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando à regularização necessária das faltas e defeitos observados que vierem surgir no curso da execução do Contrato e de tudo dará ciência à Administração.

10.2 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666/1993.

10.3 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhado os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação da sanção;

10.4 – O fiscal do contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos produtos ALIMENTÍCIOS para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade à qualidade exigida;

10.5 – O descumprimento total ou parcial de responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em Rescisão Contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.

10.6- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.

10.7- A CONTRATADADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.

11 – DO PAGAMENTO

11.1 – O pagamento deverá ser efetuado total ou parcial mediante a apresentação de Nota Fiscal /Fatura pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos produtos e serviços, no prazo de 15 (décimo quinto) dia úteis, contados a partir da data do ateste na Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das seguintes comprovações:

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema mediante consulta aos sitio eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei 8.666/93; e

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

11.2- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.3- Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.4- A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá retenção tributária do subitem anterior.  No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar;

11.5- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.

11.6- Será considerado como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.7- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, e após instrução com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem de causa, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

     EM = I x N X VP

         
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido


I = Índice de Atualização financeira, calculado segundo a fórmula:



  I = (6/100)

                                 365                      


N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento.


VP= Valor da Parcela em atraso.  

12 - TRANSPORTE

12.1 – Todas as despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais serão por conta da CONTRATADA.

13 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

13.1 – Toda a descrição dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, esta no Anexo I deste Termo de Referência.

14- DA GARANTIA E/OU QUALIDADE  

14.1- Todos os itens constantes no Contrato deverão ter GARANTIA DE QUALIDADE, de tal forma que ATENDA AS NORMAS DE QUALIDADE DA ANVISA, pretendido para o consumo.

14.2- Durante o prazo de CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito ou imperfeição que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio.

15 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1- Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei 8.666/93, a CONTRATADA que:

15.1.1- Não executar total ou parcialmente o Contrato;

15.1.2- Apresentar documentações falsas;

15.1.3- Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.4- Cometer fraude fiscal;

15.1.5- Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

15.2- A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

15.2.2- Multa de: 

15.2.2.1- Moratória de até 0,1% (Um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias. Decorrido esse prazo, poderá ser aplicada a sanção prevista no subitem 15.2.3;

15.2.2.2- Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 15.2.2.1;

15.2.3- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, pelo prazo de até dois anos;

15.2.4- Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

15.2.5- Aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas;

15.3- A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em Processo Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99;

15.4- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

15.5- As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6- Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração.

15.7- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.

16- DO RECURSO PARA O PAGAMENTO

16.1 – O Recurso para o pagamento desta despesa será do FNDE/PNAE E MDE.

17 - TIPO DO PROCESSO LICITATÓRIO

REGISTRO DE PREÇOS.

18 – DAS AMOSTRAS

18.1 – A empresa ganhadora do certame deverá entregar no prazo máximo de 02 (dois) dias após o encerramento da sessão e julgamento da licitação DUAS AMOSTRAS DOS GÊNEROS ALIMENTÌCIOS para confecção de laudo.
19- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO –FINANCEIRO

19.1 – O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei nº. 8.666/1993.

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 – As mercadorias entregues, excepcionalmente as verduras e frutas, não deverão ser entregues em caixas fechadas ou deverão ser abertas no ato da entrega para que sejam conferidas.

20.2 – A entrega das Frutas e bebida láctea será realizada diretamente nas escolas da Rede Municipal de ensino, conforme os endereços no item 05 deste termo de referência, os demais produtos deverão ser entregues no endereço das Cozinhas industriais, tanto a da Sede como a de Braço do Rio.

Conceição da Barra – ES, 03 de Fevereiro de 2021. 

EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matricula n° 10933

RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES 

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 04/2021
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES.

ANEXO I

	N°. ITENS
	DISCRIÇÃO
	FUNDAMENTAL
	CRECHE
	PRÉ-ESCOLA
	Q. TOTAL

	01
	ACHACOLATADO PCT C/400 GR
	1426
	700
	374
	2500

	02
	AÇUCAR PCT C/2 KG
	2850
	1400
	750
	5000

	03
	ALHO KG
	398
	196
	106
	700

	04
	ARROZ TIPO/1 PCT C/2 KG
	6560
	3220
	1730
	11500

	05
	AVEIA PCT 170g
	570
	280
	150
	1000

	06
	BATATA INGLESA KG
	1710
	840
	450
	3000

	07
	BEBIDA LACTEA SABOR MORANGO 1 KG
	2850
	1400
	750
	5000

	08
	BISCOITO CREAM CRAKER P. 400 GR
	2850
	1400
	750
	5000

	09
	BISCOITO MAIZENA PCT C/400 GR
	2850
	1400
	750
	5000

	10
	CAFÉ TORRADO E MOÍDO VÁCUO 250G
	00
	500
	00
	500

	11
	CARNE BOVINA MÚSCULO MOÍDA PCT 1KG
	2338
	1148
	614
	4100

	12
	CARNE BOVINA MÚSCULO PICADA PCT 1KG
	2338
	1148
	614
	4100

	13
	CEBOLA KG
	1026
	504
	270
	1800

	14
	CHARQUE PCT 1 KG
	2338
	1148
	614
	4100

	15
	COXA E SOBRE COXA FRANGO KG
	1200
	00
	00
	1200

	16
	CRAVO DA INDIA KG PCT 10g
	172
	84
	44
	300

	17
	ERVILHA LATA DE 200 G
	398
	196
	106
	700

	18
	EXTRATO TOMATE PCT C/340 GR
	1994
	980
	526
	3500

	19
	FARINHA DE MILHO PCT DE 500 G
	456
	224
	120
	800

	20
	FARINHA DE TRIGO PCT DE 1 KG
	512
	252
	136
	900

	21
	FERMENTO EM PÓ 100 G
	206
	100
	54
	360

	22
	FILÉ DE PEITO FRANGO BANDEJA 1KG
	7410
	3640
	1950
	13000

	23
	FUBA DE MILHO KG
	342
	168
	90
	600

	24
	LEITE PÓ PCT C/ 400 GR
	6270
	3080
	1650
	11000

	25
	LOMBO DE CAÇÃO EM PCT DE 1 KG
	1140
	560
	300
	2000

	26
	MACÃ NACIONAL PEGUENA
	2280
	1120
	600
	4000

	27
	MACARRÃO ESPAGUETE PCT 500 GR
	3420
	1680
	900
	6000

	28
	MACARRÃO PARAFUSO PCT C/500 GR
	3420
	1680
	900
	6000

	29
	MARGARINA P/ FAROFA POTE 500 GR
	398
	196
	106
	700

	30
	MILHO VERDE LATA DE 200 G
	1310
	644
	346
	2300

	31
	OLEO UN C/ 900 ML
	1310
	644
	346
	2300

	32
	OVOS GALINHA BRANCO GRANDE DZ.
	3420
	1680
	900
	6000

	33
	PÃO UD C/ 50 GR
	28500
	14000
	7500
	50000

	34
	REQUEIJÃO TRADICIONAL S/ AMIDO 400G
	286
	140
	74
	500

	35
	SAL PCT C/ 1 KG
	1026
	504
	270
	1800

	36
	TOMATE KG PARA SALADA
	1026
	504
	270
	1800

	37
	TRIGUILHO PARA KIBE PCT DE 500 G
	398
	196
	106
	700

	38
	VAGEM KG
	286
	140
	74
	500

	39
	VINAGRE UD C/ 750 ML
	228
	112
	60
	400

	
	FEIJÃO PRETO 1 KG
	2280
	1120
	600
	4000


REMANESCENTE DO PP 038/2020[image: image3.wmf]
	INCIDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DE ALIMENTOS NOS CARDAPIOS  EM 2020/ REGISTRO DE PREÇO

	INCIDÊNCIA DE CARNES/FRIOS E CEREAIS

	N°.  DE ITENS
	DISCRIÇÃO
	CRECHE 830
	PRÉ- ESCOLA 830
	FUNDAMENTAL 3340
	QUANT. TOTAL

	32
	PÃO UD C/ 50 GR
	30000
	8000
	30000
	68000


Conceição da Barra – ES, 03 de Fevereiro de 2021. 

EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matricula n° 10933

RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES 

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 04/2021
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES.

Rua: 17 de Abril, s/nº, Vila dos Pescadores – Conceição da Barra – ES.

CEP: 29.960-000 – Tel.: (27) 3762-3702 - e-mail: seme@conceicaodabarra.es.gov.br
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